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RESUMO 
A água é um elemento essencial à vida, e deve estar disponível para atender às 
necessidades básicas dos seres humanos. Uma dessas necessidades é a produção de 
alimentos, ressaltando a relevância dos agentes dos agronegócios na gestão desse recurso 
natural. Diante disso, este estudo procura discutir como a gestão dos recursos hídricos está 
sendo conduzida pelos Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado de Santa Catarina, 
focando na tomada de decisão. Trata-se de um estudo exploratório, apoiado em análise 
predominantemente qualitativa. Os resultados evidenciaram que a formação dos Comitês 
de Bacias Hidrográficas do Estado de Santa Catarina depende de decisões locais 
embasadas nas leis estaduais e federais. As decisões tomadas nos Comitês de Bacias são 
em geral operacionais e relativas à quantidade ou qualidade da água. O Comitê da Bacia do 
Rio Araranguá é de formação recente e em processo de amadurecimento em suas decisões 
e com sensibilidade significativa nas questões que envolvem pareceres técnicos à entidades 
de interesse e comunidade em geral. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Comitê de Bacias, Tomada de Decisão, Rio Araranguá, Gestão 
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INTRODUÇÃO 
 
A gestão dos recursos hídricos deve buscar atender às necessidades básicas dos seres 
humanos. Uma das necessidades é a produção de alimentos o que ressalta a importância 
dos agentes envolvidos no campo dos agronegócios na gestão desse recurso natural. A 
água que apresenta potencial de uso é denominada recurso hídrico, por estar associada a 
atividades humanas das quais se destacam a agricultura, a indústria, a recreação, e o 
abastecimento humano e ambiental. A necessidade de equilibrar as demandas com a oferta 
de água em quantidade e qualidade adequadas determina a existência de um processo de 
gestão para este recurso natural.  
O caráter de governança dos recursos hídricos tem se modificado em muitos países nos 
últimos anos, ganhando um formato mais descentralizado. Assim, a tomada de decisão na 
gestão da água tende a ser mais participativa, principalmente nas questões urgentes 
relacionadas à escassez deste recurso natural, onde a quantidade de agentes envolvidos é 
múltipla e os interesses são diversos. As decisões, por sua vez, buscam atender um maior 
número de interesses de acordo com as demandas existentes, e para isso, a estrutura de 
governança deve desempenhar um papel deliberativo com envolvimento efetivo tanto dos 
stakeholders, como da comunidade em geral. 
Na gestão dos recursos naturais, o envolvimento dos órgãos públicos em conjunto com os 
stakeholders é cada vez mais reconhecido como uma forma possível na busca de 
crescimento das comunidades. Em especial, na gestão dos recursos hídricos, as questões 
técnicas são bastante específicas e os agentes sociais se defrontam com a necessidade de 
desenvolver ações coletivas, nas quais o pensamento sistêmico permeia todas as ações 
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buscando denominadores comuns por meio de construções proveitosas em várias escalas 
que variam do nível local ao regional (ENGRI e PINFIELD, 1999). 
No Brasil, os agentes sociais se articulam em Comitês de Gerenciamento de Bacias 
Hidrográficas, previstos na Constituição Federal e também nas leis estaduais. Assim, o 
cenário institucional é formado pela atuação do Estado, responsável legal pelas águas, em 
interação com representações das organizações privadas e da sociedade civil organizada. 
As ações diretivas da Lei Federal nº. 9.433, de janeiro de 1997, denominada ‘Lei das 
Águas’, já foram traçadas de forma a apresentar um envolvimento dos interesses dos 
grupos em Bacias Hidrográficas (MMA, 2004). Pode-se dizer que tal legislação permitiu 
ao país alcançar uma mudança efetiva nas práticas de uso dos recursos hídricos com o 
intuito de buscar soluções que sejam mais sustentáveis às comunidades do seu entorno. 
Inserido neste contexto, o presente estudo tem como finalidade discutir como ocorre a 
gestão dos recursos hídricos nos Comitês de Bacias no Estado de Santa Catarina, focando a 
análise nas características de tomada de decisão. Para tanto, teve-se como primeiro 
objetivo caracterizar a estrutura de governança dos Comitês de Bacias do Estado de Santa 
Catarina com base na legislação vigente e em entrevistas com especialistas. A seguir, 
buscou estudar o caso do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá a fim de 
identificar o processo e os assuntos que demandam decisões por parte do comitê. 
 
2 TOMADA DE DECISÃO NA GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 
 
As decisões de uma maneira geral podem ser tomadas de forma individual ou em consenso 
com um grupo. Dependendo do grau de complexidade e das pessoas envolvidas uma 
decisão pode respeitar ou não as diferenças intra ou inter-grupais. Outra característica do 
processo decisório é que este muda ao longo do tempo, refletindo seus valores, suas crises 
e seus paradigmas. Simon (1965) procurou demonstrar que não existe decisão perfeita 
porque não existe a possibilidade de uma avaliação perfeita de todas as alternativas e suas 
consequências, já que a racionalidade do ser humano é limitada. A sua racionalidade 
consiste em escolher a opção mais satisfatória e focar-se nela. Assim, a decisão é 
considerada a mais adequada naquele momento, pois nada é completo em um ambiente 
mutável.  
Rodrigués Ocaña (1996) enfatiza que, no âmbito dos agronegócios existe a necessidade de 
visualizar a exploração agrícola como um sistema em seus aspectos internos e externos, 
pois ambos influenciam a tomada de decisão. Nos aspectos internos estão incluídos os 
produtores com suas características socioeconômicas e psicológicas, bem como, as 
estruturas e os recursos disponíveis. Já no âmbito externo, estão as políticas agrícolas e os 
fatores naturais como o clima, além de outros fatores que influenciam esse campo de ação. 
Os aspectos internos e externos se inter-relacionam de modo a promover a ideia de um 
ciclo interdependente que precisa ser considerado nas análises dos complexos 
agroindustriais.  
Toda a decisão que envolve ecossistemas tem consequências e envolve riscos. Uma vez 
processada a escolha, geralmente, ela não se reverte. No caso da água das bacias 
hidrográficas esta característica é marcante, pois uma vez que uma decisão é tomada, o 
retorno a uma situação anterior é ainda mais difícil, pois todos os ganhos e perdas 
decorrentes do processo de gestão acumulam-se e causam impactos geográficos e sociais.  
As informações são necessárias em políticas e planos estratégicos, como também são 
ferramentas de grande importância nos vários níveis do processo decisório, seja ele 
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operacional ou gerencial. As informações úteis e relevantes devem ser completas e 
facilmente entendidas e, no final do processo decisório, o seu arquivamento para uma 
possível recuperação posterior, no caso de cruzamento de informações, elas devem ser 
mutuamente comparáveis e rapidamente avaliadas (SANTOS, RODRIGUES e CORREIA, 
1997). Quanto mais informações estiverem disponíveis para resolver as situações que se 
apresentam na vida cotidiana de cada indivíduo, maior liberdade ele terá na decisão 
(LARA, 1991).  
Reitsma (1996) evidencia que o processo de tomada de decisão precisa ser capaz de incluir 
componentes para dar suporte às dimensões políticas, organizacionais e sociais e, não 
somente, atender as questões econômico-financeiras como em tempos atrás. O suporte à 
tomada de decisão em geral apresenta fraquezas em relação às questões referentes ao meio 
ambiente, devido à complexidade e à diversidade de interesses e objetivos que cercam esta 
questão. Os vários grupos de pessoas envolvidos com a questão ambiental podem 
promover problemas de interpretação deste fenômeno e pluralismo político decorrentes de 
interesses múltiplos (PAHL-WOSTL, 2002). 
Pahl-Wostl (2002; 2009) reforça ainda, que as decisões para a resolução de problemas com 
a água, tornaram-se cada vez mais multi-dimensionais, multi-setoriais e multi-regionais, 
pois envolvem vários interesses, várias causas e apresentam várias alternativas de soluções. 
Além disso,  refletem os anseios de agentes de vários espaços geográficos e sociais que 
abrigam este recurso. A autora ressalta também, que estas soluções são adotadas somente 
quando há uma motivação real capaz de sensibilizar muitas instituições e vários 
stakeholders. Simon (1965) já alertava que na estrutura formal de tomada de decisão, as 
questões de julgamento e de valores que tratam os diferentes pontos de vista devem ser 
considerados para buscar a transparência do processo.  
Webler et al. (2003), em sintonia com Simon (1965), também ressalta a necessidade de 
transparência, especialmente quando mostram a importância que o equilíbrio das 
representações assumem no aprendizado. Para eles, os participantes alteram questões 
relevantes à sua comunidade criando ‘empoderamento’ local, definições dos problemas 
existentes na comunidade e maior habilidade de expressar suas necessidades e seus 
objetivos. As motivações que levam à participação da população ou entidades locais 
ocorrem devido a preocupações com a saúde e segurança ou com outros impactos sociais.  
Assim, a gestão das bacias hidrográficas está relacionada com questões tangíveis ao 
público. Para Korfmacher (2001), isso se dá, de certa forma, porque as decisões dos 
assuntos de bacias afetam diretamente muitos cidadãos. Ou seja, uma bacia hidrográfica 
pode cobrir amplas áreas geográficas e a sua gestão envolve muitas decisões que podem 
ser implementadas localmente. Tais decisões são, ao mesmo tempo, muito complexas e 
incertas e de interesse e preocupação de um grande número de pessoas. 
As preocupações relacionadas ao meio ambiente, como pano de fundo, representam 
espaços potenciais para a ocorrência de conflitos sociais. Segundo Wittmer, Rauschmayer 
e Klauer (2006) os conflitos ambientais ocorrem pela interação entre a complexidade 
ecológica e a social. A complexidade ecológica está presente na medida em que os 
impactos gerados no ecossistema têm o espaço e o tempo como variáveis e as origens 
destes impactos não podem ser explicadas com facilidade. A complexidade social se 
expressa no fato de que as decisões geram efeitos à população em geral, incluindo também 
atores sociais externos ao processo decisório. Porém, quando algum dos stakeholders 
sente-se prejudicado e externaliza seu descontentamento, os conflitos podem passam a 
ocorrer.  
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Mbonile (2005) mostrou que alguns conflitos relacionados aos recursos hídricos envolvem 
atividades econômicas que utilizam a água como insumo de sua produção: usuários a 
jusante e a montante; produção de hidroenergia e os impactos sobre as populações e 
alagamentos em grandes áreas; e uso rural e urbano. Para ele, os impactos relacionados ao 
conflito de uso rural e urbano surgem devido ao crescimento das cidades com demandas 
cada vez maiores em volumes e ao esgotamento sanitário, que interfere na qualidade da 
água, além de sua relação com o uso rural que também apresenta impactos na utilização de 
defensivos agrícolas e irrigação. Ambas as esferas demandam grande quantidade de 
recursos hídricos e suas atividades econômicas podem afetar diretamente a qualidade da 
água. A mediação desses conflitos implica em procurar equilibrar os interesses dos 
stakeholders. 
A oportunidade dada ao público para definir a estrutura, o tipo de gestão e seus impactos 
nas bacias é uma forma de entendimento das demandas e limitações dos diversos agentes 
sociais envolvidos. As razões democráticas, substantivas e pragmáticas justificam a 
inclusão do público nas políticas decisórias (KORFMACHER, 2001). As razões 
democráticas enfatizam valores inerentes às participações públicas nas decisões afetando o 
envolvimento de grupos de pessoas. As questões substantivas relacionam os cidadãos, seus 
valores e seus conhecimentos técnicos que podem auxiliar na tomada de decisão. As 
questões pragmáticas contribuem para a educação sobre o processo de tomada de decisão e 
facilitam as possíveis implementações de ações suportando a legitimidade do processo. No 
entanto, os riscos eminentes ao processo decisório devem ser amplamente considerados. 
Entre os principais fatores que ameaçam a credibilidade da gestão junto aos stakeholders 
estão: grupos em desvantagem representativa em relação a outros, não representação, 
disputa de poder, entre outros (KORFMACHER, 2001). 
 
3 CONCEITOS E CONTEXTUALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE GOVERNANÇA 
DOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL E EM SANTA CATARINA  
 
Governança é a estrutura de processos onde a sociedade divide o poder, na forma 
individual ou em ações coletivas (LEBEL et al., 2006). O autor também afirma que a 
governança inclui leis, regulamentos, debates, negociações, mediações, resolução de 
conflitos, consultas públicas, protestos e outros processos que influenciam na tomada de 
decisão. Esta visão de gestão inclui o entendimento sobre a forma de como as interações 
sociais emergem através dos vários agentes envolvidos, incluindo aí o setor privado e as 
organizações não lucrativas. A quantidade de participação pública no processo decisório, 
de implementação e de monitoramento, gera informações em vários níveis: consultivo, 
colaborativo e de empoderamento (LEBEL et al., 2006 e SEN, 2000). 
A primeira Constituição Brasileira, Carta de Lei de 25 de março de 1824, não fez nenhuma 
consideração quanto ao domínio e regulação da água, tal preocupação apareceu somente no 
Código Penal de 1890 que determinava prisão celular de um a três anos para aquele que 
corrompesse ou conspurcasse a água potável de uso comum ou particular (BRAGA et al, 
2006). O Projeto do Código de Águas brasileiro começou a ser elaborado no ano de 1907, 
mas a sua edição só ocorreu quase três décadas depois, devido a ser inadequado tanto à 
Constituição Federal quanto aos problemas relacionados às secas periódicas que ocorriam 
no semi-árido nordestino (BRAGA et al, 2006). Esses mesmos autores informam que em 
1909 foi criada a Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS) e, em 1933, no âmbito do 
Ministério da Agricultura, a Diretoria de Águas. 
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Em 8 de janeiro de 1997, foi sancionada a Lei nº. 9.433, que instituiu a Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH), incorporando modernos instrumentos e princípios de gerenciamento 
de recursos hídricos (BRAGA et al, 2006). Conforme informações da Secretaria de 
Recursos Hídricos (SRH), os pressupostos legais que regem a PNRH buscam o 
compartilhamento do poder e da tomada de decisões de modo que a ‘Lei das Águas’ 
resultou de um processo de mobilização social, configurando-se como um importante 
marco para o exercício da gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos no 
país (MMA, 2004). 
Para apoiar esse processo, primeiramente foi regulamentado pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), visando dar maior 
agilidade ao processo, uma vez que esta é uma atividade contínua de auto-aprendizagem 
dos diversos agentes sociais (SEMA, 2006). Uma das atribuições de grande importância do 
CNRH é desempenhar a função de agente integrador e articulador das políticas públicas 
que apresentam interfaces com a gestão de recursos hídricos, particularmente quanto à 
harmonização do gerenciamento de águas de diferentes domínios. Destacam-se entre suas 
competências, a promoção da articulação do planejamento de recursos hídricos com os 
planejamentos nacional, regionais e estaduais. Cabe a ele, também, o acompanhamento da 
execução e aprovação do Plano Nacional de Recursos Hídricos, bem como o 
estabelecimento de critérios gerais para a outorga e cobrança de direito de uso dos 
recursos, entre outros processos (MMA, 2004). A figura 2 permite visualizar o SNGREH. 
De acordo com informações disponíveis no Centro de Disseminação de Informações para a 
Gestão de Bacias Hidrográficas (CEDIBH) da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), os agentes sociais representados nos comitês são categorizados pela participação 
dos usuários, da sociedade civil organizada, de representantes de governos municipais, 
estaduais e federal (CEDIBH, 2012). Os usuários são definidos por entidades públicas e 
privadas, grupos ou aqueles que representam o coletivo, em face do uso de recursos 
hídricos como matéria prima para a produção, como receptor de resíduos, para consumo ou 
forma de produção. Dentre as organizações civis foram definidas as representações de: 
consórcios e associações intermunicipais de Bacias Hidrográficas; organizações técnicas e 
de ensino e pesquisa, com interesse na área de recursos hídricos; organizações não-
governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e coletivos da sociedade. O 
poder público é definido como detentor do domínio das águas (SEMA, 2006). 
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Figura 2: Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
Fonte: Adaptado de Braga et al.  (2006, p. 652) 
O monitoramento, o acompanhamento e a implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos configuram-se em papéis fundamentais a serem exercidos por todos os órgãos 
gestores federais e estaduais, comitês, usuários da água, cada um em sua esfera de atuação. 
Os Conselheiros do CNRH devem interagir, não só com os segmentos que representam, 
mas também com os Comitês de Bacias Hidrográficas em busca do fortalecimento 
institucional do SNGREH (SEMA, 2006). 
A partir de 2005, em Santa Catarina, a gestão dos temas ligados à água esta sob a 
responsabilidade da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável (SEDS), que se 
subdivide em duas gerências, à Gerência de Planejamento de Recursos Hídricos e Gerência 
de Outorga e Controle de Recursos Hídricos (SIRHSC, 2011)  
3.1 LEIS QUE REGEM OS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL E EM SANTA 
CATARINA 
 
A Lei Federal nº. 9.433/1997 trata, em seu artigo primeiro, da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e dispõe sobre o SNGREH reforçando o domínio público da água. O 
parágrafo quarto do mesmo artigo menciona que “A gestão dos recursos hídricos deve 
sempre proporcionar o uso múltiplo das águas”. No sexto parágrafo mostra de que forma 
deve ser conduzida a sua gestão, evidenciando que “A gestão dos recursos hídricos deve 
ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades” (MMA, 2004, p. 26). 
Os seguintes objetivos compõem o Capítulo II, do artigo segundo: 
I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos 
respectivos usos; 
II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, 
incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento 
sustentável; 
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III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de 
origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos 
naturais (MMA, 2004, p. 23-24). 
Os instrumentos de gerenciamento dos recursos hídricos são os seguintes: Planos de 
Recursos Hídricos; enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; cobrança pelo 
uso de recursos hídricos; compensação a municípios; e o Sistema de Informações sobre 
Recursos Hídricos (MMA, 2004). 
Apesar da Lei Federal se constituir na legislação que fornece as diretrizes para o uso dos 
recursos hídricos, cada Estado possui legislação própria que orienta e regulamenta o uso da 
água de acordo com as necessidades próprias existentes, proporcionando assim, uma 
autonomia e respeitando as particularidades regionais e locais. No estado de Santa 
Catarina, a Lei Estadual nº 9.748, de 30 de novembro de 1994, menciona que tal legislação 
tem por objetivo implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos. Os Comitês de 
Gerenciamento de Bacias Hidrográficas de Santa Catarina representam a instância básica 
de participação da sociedade no sistema e são colegiados instituídos oficialmente pelo 
Governo do Estado, estes comitês que definem como e quais serão as decisões em cada 
bacia (CEDIBH, 2012).  
Conforme as informações da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, esses colegiados 
exercem poder deliberativo, pois estabelecem as prioridades de uso e as intervenções 
necessárias à gestão das águas de uma bacia hidrográfica. É nesta instância que são 
dirimidos os eventuais conflitos. A composição qualitativa dos comitês deve direcionar as 
funções e os interesses dos usuários, públicos e privados, e da população da bacia, 
caracterizando a água como um bem público. A Resolução nº 05, de 10 abril de 2000 
estabelece a proporção de representatividade nos comitês, sendo que 40% das vagas são 
destinadas aos representantes dos usuários da água, 40% aos representantes da população e 
20% aos representantes de órgãos públicos da administração direta estadual e federal 
(CEDIBH, 2012). 
A definição de bacia hidrográfica pode ser entendida como: 
[...] um conjunto de terras drenadas por um rio principal e seus 
afluentes. A noção de bacia hidrográfica inclui naturalmente a 
existência de cabeceiras ou nascentes, divisores d'água, cursos 
d'água principais, afluentes, subafluentes, etc. Em todas as bacias 
hidrográficas devem existir uma hierarquização na rede hídrica e a 
água se escoa normalmente dos pontos mais altos para os mais 
baixos (SEMA, 2006). 
O conceito de bacia hidrográfica auxilia no entendimento necessário para o uso e 
para a gestão dos recursos hídricos incluindo, nos aspectos físicos, a noção de dinamismo 
social e geográfico, decorrentes das modificações que ocorrem nas linhas divisórias de 
água que sofrem efeitos dos agentes erosivos que alargam ou diminuem a área da bacia. 
 
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
Este estudo tem caráter exploratório (GIL, 1999) com análise predominantemente 
qualitativa (DENZIN e LINCOLN, 2006). Foram utilizados dados primários e secundários 
(MALHOTRA, 2006). Os dados primários foram obtidos por meio de entrevistas com 
especialistas e os dados secundários por meio de pesquisa documental.  
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Os dados primários foram levantados por meio de entrevistas orientadas por roteiro semi-
estruturado (MARKONI e LAKATOS, 2003). Os entrevistados foram o atual Presidente 
do Comitê de Bacias do Rio Araranguá (Gestão 2010-20012), engenheiro agrônomo, com 
ampla experiência e Mestrado na área de recursos hídricos, acompanha todo o processo 
desde o início da construção dos Comitês de Bacias Hidrográficas. Outra entrevistada foi 
professora integrante do Comitê do Rio Araranguá da UNESC (Universidade do Extremo 
Sul de Santa Catarina) com larga experiência técnica na questão dos recursos hídricos, no 
desenvolvimento de trabalhos e também em orientações de teses e dissertações nesta área.  
As entrevistas foram realizadas em novembro de 2011 e janeiro de 2012, e tiveram como 
finalidade buscar o inter-relacionamento entre a prática de gestão vivenciada pelos 
Comitês de Bacias Hidrográficas do Rio Araranguá e o aporte teórico escolhido para esse 
estudo. A análise das entrevistas buscou evidências e fatos relativos ao gerenciamento de 
recursos hídricos e não a opinião dos entrevistados sobre o problema de gerenciamento de 
Bacias. 
A pesquisa documental foi realizada no mesmo período e os documentos consultados 
foram a Lei Federal nº. 9.433, de 1997 (MMA, 2004); a Lei Estadual nº. 10.350, de 1994 
(SEMA, 2006), que tratam da regulamentação do uso das águas em âmbito nacional e 
estadual, respectivamente; e as atas de reunião do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Araranguá (COMITÊ ARARANGUÁ, 2011).  
Para a consulta às atas foram feitos cortes transversais entre 2001 e 2008, e foram 
analisadas 26 atas, sendo 02 de 2001, 04 de 2002, 03 de 2003, 06 de 2004, 03 de 2005, 04 
de 2006, 03 de 2007 e 01 de 2008. As posteriores ao ano de 2008, estão indisponíveis no 
site do Comitê, devido a dificuldades operacionais, segundo os entrevistados. O Comitê do 
Rio Araranguá foi escolhido pela expressividade que apresenta dentre os Comitês do 
Estado de Santa Catarina e por disponibilizar informações abertas em website de onde 
foram retiradas as atas analisadas. Outro fator relevante é que a região está presente dentro 
do escopo geográfico de interesse, ou seja, a região do extremo sul catarinense.  
A pesquisa documental foi feita buscando informações sobre as seguintes variáveis: 
periodicidade das reuniões, tipo de reunião, local e município onde foram realizadas as 
reuniões, público participante e assuntos em pauta. 
  
5 GERENCIAMENTO, TOMADA DE DECISÃO NOS COMITÊS DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS DE SANTA CATARINA 
 
Esta seção apresenta os resultados evidenciados pelo estudo trazendo a caracterização e a 
dinâmica do gerenciamento da Gestão de Recursos Hídricos no Comitê, visualizadas a 
partir da legislação e das entrevistas com especialistas. A seção apresenta também o 
processo de tomada de decisão visualizado a partir as atas analisadas e de acordo com o 
modelo de análise sugerido.   
 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DA GESTÃO NO ÂMBITO ESTADUAL 
 
Através da análise da legislação vigente mostrou que os Comitês de Gerenciamento de 
Bacias Hidrográficas de Santa Catarina representam a instância básica de participação da 
sociedade no sistema e são colegiados instituídos oficialmente pelo Governo do Estado a 
partir de demandas emergentes da comunidade das bacias hidrográficas.   
O processo de constituição do Comitê se inicia pelo encaminhamento da intenção ao 
Conselho de Recursos Hídricos (CRH), ligado ao Departamento de Recursos Hídricos do 
 9 
Estado. O CRH cria uma comissão provisória que é definida pelos próprios integrantes da 
bacia e essa comissão provisória promove reuniões, buscando interações entre os setores 
que tenham interesse nos assuntos da bacia. O processo culmina com o reconhecimento do 
CRH autorizando a criação do Comitê. A partir deste momento, é feita uma eleição para a 
escolha dos membros integrantes do Comitê. Os diferentes setores ligados à bacia 
escolhem seus representantes de tal forma que se apresente a proporcionalidade legal de 
40% usuários dos recursos hídricos, 40% representantes da sociedade civil e 20% do poder 
público. O poder público é constituído por membros estaduais e federais. Os municípios 
estão incluídos na categoria de usuários devido à questão de drenagem urbana e 
esgotamento sanitário. Escolhe-se, também, o Presidente e o Vice-Presidente que terão o 
papel de mediadores nas tomadas de decisão.  
Já as entrevistas evidenciaram que os Comitês de Bacias Hidrográficas do Rio Araranguá 
são constituídos a partir de decisões locais. O processo se inicia quando um grupo de 
entidades da bacia acredita que pode e que deve formar um Comitê, motivado pelo 
surgimento de um conflito, pela necessidade de resolução de problemas relativos aos 
recursos hídricos ou pela necessidade de cumprir a legislação, fato este ocorrido no caso do 
Comitê analisado.  
É importante perceber que questões fundamentais, como a territorial, estão inseridas neste 
contexto, pois lidar com bacia é lidar com território, e planejar bacia é planejar território, 
reuniões do Comitê mostraram que este é um fator que efetivamente ocorre nesta bacia 
haja vista uma diferença de localização das divisas ao sul da bacia. Diante disso, muitos 
problemas que assolam a comunidade, afetam a gestão dos recursos hídricos e também 
potencializam conflitos de várias ordens. Um fator que pode gerar conflitos é a questão do 
saneamento, pois a maioria dos municípios não possui tratamento de esgoto e os rios têm 
que ter água suficiente para diluir todos os resíduos que são jogados na corrente, outro 
fator de desafio na presente bacia é a presença e abertura e fixação da barra do Rio 
Araranguá e suas influências. Além disso, existe a disputa pelos diferentes usos da água: 
energia elétrica, navegação, turismo, agricultura, consumo urbano, entre outros. É preciso, 
portanto, equilibrar a balança entre disponibilidade e demandas. Nas regiões de grandes 
plantações de arroz a tecnologia e a inovação podem auxiliar na redução do consumo de 
água, redução de defensivos utilizados, dentre outras.  
O tempo para o processo de formação dos Comitês é mais rápido ou mais lento 
dependendo da região. Há muitas regiões que ainda não se organizaram e provavelmente 
demorarão a se mobilizar. Outras regiões apresentam Comitês há muitos anos. Os Comitês 
mais antigos em Santa Catarina são os do Rio Cubatão do Sul, constituído em 22/09/1993, 
a do Rio Tubarão e Complexo Lagunar criado em 14/10/1997 e o do Rio Camburiu, tendo 
início na data de 01/12/1997.  
Os Comitês foram criados, na sua maioria, devido a problemas relativos à qualidade da 
água e a organização do uso da água. Além de objetivar promover uma conscientização do 
uso da água, para que seja evitando tanto secas como inundações. Outra função dos 
Comitês é propor, analisar e aprovar os planos e programas de investimento vinculados ao 
desenvolvimento da bacia. É importante mencionar que outras questões somam-se a estas, 
tal qual a cobrança da água que apresenta duas finalidades: aumentar a racionalidade no 
consumo e promover a geração de recursos financeiros para financiamento das ações.  
Os fatores complicadores ao processo de gestão, e que podem ser visualizados pela 
persistência dos problemas ao longo do tempo, podem ser: o fato de que a água não “tem 
dono”, e isto pode dificultar na imposição de responsabilidades para a solução dos 
problemas decorrentes de sua gestão; o financiamento dos comitês e das ações; e a 
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percepção da sociedade acerca do problema. Quanto a este aspecto um dos entrevistados 
relatou que a problemática da gestão, esta na diversidade e interesses de diversos setores. 
Às vezes falta clareza quanto ao papel e objetivos dos Comitês na medida em que o aparato 
legal pode estar sendo utilizado inadequadamente, de modo que as pessoas participam 
simplesmente porque existe uma imposição legal decorrente de uma vaga no Comitê para 
sua instituição, sem um devido comprometimento.   
A seguir discute-se alguns aspectos que emergiram das entrevistas e podem ser 
considerados elementos essenciais no processo de gerenciamento: a tomada de decisão e o 
relacionamento existente entre as partes. 
 
5.1.1 A tomada de decisão 
 
Apesar de ter existido uma tentativa de criação do comitê em 1997, esta só se concretizou 
em 2001. Dessa forma percebe que este, apesar de abranger uma as maiores bacia 
hidrográfica de Santa Catarina, é relativamente novo, tendo a necessidade de passar por 
diversos processos de amadurecimento, naturais do processo de auto-gestão. 
As decisões nos Comitês de Bacias, em grande parte, referem-se a questões de caráter 
operacional que refletem problemas urgentes da região. Algumas decisões são tomadas 
com o intuito de impedir o aumento do uso da água em determinadas regiões, 
relacionando-se assim com a quantidade de uso da água. No caso do Comitê da Bacia do 
Rio Araranguá, pode-se citar a sensibilidade que os integrantes do Comitê apresentam em 
fornecer qualquer tipo de parecer documental a respeito do uso e da forma de uso da água.  
As reuniões ordinárias ocorrem a cada seis meses, tendo uma pauta deliberativa na qual as 
entidades que desejam fazer alguma manifestação podem inscrever-se ou fazer isso em 
assuntos gerais. As reuniões são clássicas, de manifestação verbal e com deliberações 
registradas em atas. As deliberações se transformam em normas. As atas e normas ficam a 
disposição na Secretaria Executiva do Comitê, que normalmente é vinculada a uma 
universidade ou a associações científicas.  
 
5.1.2 O relacionamento  
 
O relacionamento na gestão de bacias apresentou uma evolução bastante significativa nos 
últimos anos. No início, os conflitos ocorriam principalmente em áreas de abastecimento 
humano e de agricultura, isso porque, em tal situação, há um uso competitivo da água. 
O desequilíbrio de forças varia de um Comitê para outro, de acordo com a própria 
organização e composição social da bacia. Na Bacia do Rio Araranguá, por exemplo, 
apresenta em sua governança três fortes agentes sociais: usuários da água (como os 
Rizicultores, Aquicultores, Fumicultores, Pescadores, a SAMAE e Indústrias); a população 
da bacia; e Órgãos Públicos. Observa-se que as forças ali são muito equilibradas.  
Um fator importante refere-se ao caráter das reuniões, que atualmente está mais voltado 
para a solução dos problemas do que para acusações e, normalmente, a decisão é tomada 
em consenso, mesmo que ocorram discussões e pontos de vistas divergentes. Isso ficou 
evidente a partir da forma que ocorreu a transferência de mandato da primeira gestão para 
a segunda de forma muito conflituosa. Já a troca seguinte de presidência foi serena e sem 
conflitos, mostrando amadurecimento no processo democrático do Comitê. Da crise 
ocorrida em 2004, pelo desacordo na forma de substituição dos membros, levando o 
presidente a renuncia, tais evidências foram confirmadas no conteúdo das atas analisadas, 
apesar de se detectar exigências quanto ao desenvolvimento de ações e responsabilidade 
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por parte das instituições, o que é de certa forma salutar por se tratar de um espaço que 
oportuniza a participação social.  
As mudanças de enfoque e de relacionamento são percebidas pelos membros dos Comitês. 
As reuniões do Comitê são abertas, todos têm direito a voz. Porém, somente os membros 
do Comitê podem votar. Assim, pode ocorrer a presença de uma voz destoante, mas de 
uma maneira geral as reuniões são pautadas por decisões maduras e a relação é 
harmoniosa. Isto se confirma nas entrevistas e na análise das atas, onde são observados 
diversos debates com cunho político, técnico, informativo, esclarecedor, educacional, entre 
outros. Os conflitos que chegam a um impasse são resolvidos em outras instâncias como o 
Conselho de Recursos Hídricos (CRH), porém nunca houve tal necessidade no Comitê 
estudado. 
É importante mencionar que as universidades têm um papel importante junto às bacias 
hidrográficas, pois atuam como mediadoras das reuniões e nas questões administrativas 
dos Comitês. Desta forma, as universidades interagem com a comunidade e conferem 
confiança ao processo de gestão das bacias.  
 
5.2 A Tomada de Decisão no Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá 
 
Nesta seção pretende-se buscar o entrelaçamento das informações sobre o gerenciamento 
do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araranguá com a teoria de tomada de decisão 
proposta, enfatizando aspectos estruturais.  
A análise documental das atas do Comitê do Rio Araranguá evidenciou que a 
periodicidade das reuniões ordinárias em 2002 era de quatro meses, mas posteriormente 
passa a 2 meses. Já em 2003, soma-se um total de duas reuniões ao longo do ano. 
Retornado a ser a cada dois meses em 2004, no entanto devido aos já citados problemas 
com as eleições, no mês de julho até o final do ano, ocorria uma reunião ao mês. Entre 
2005 e 2006, retornasse a ocorrência de encontros a cada dois meses, em média. No ano de 
2007, elas ocorrem entre três e quatro meses. Em 2008 tem-se o registro em ATA a 
disposição, apenas de uma reunião. Segundo informações do atual presidente, atualmente 
acontecem duas reuniões ordinárias e em torno de cinco extraordinárias, conforme a 
necessidade. As reuniões são abertas à participação e constam em ata inúmeras 
manifestações da comunidade diretamente ou por meio de seus representantes formais. 
No ano de 2002 a questão central era a organização, legalização e arregimentação do 
comitê, seu custeio, a definição de metas, de como e quando seriam realizadas as reuniões. 
Além destas questões de ordem estrutural e organizacional, foram tratados os seguintes 
assuntos: a necessidade de criação de um subcomitê para acompanhar a construção da 
Barragem do Rio São Bento, a questão das construções irregulares às margens do Rio 
Araranguá, a retirada dos barcos pesqueiros, a organização os Termos de Ajuste de 
Conduta, dos Rizicultores - pretendendo conscientizar e determinar algumas obrigações 
destes - e a questão carbonífera ao longo da Bacia. 
Em 2003 o comitê buscou uma vaga no Conselho Estadual de Recursos Hídricos, no 
entanto sem êxito. Ainda neste ano o projeto Microbacias 2, entrou em pauta, começando a 
ser levantadas hipóteses de como este seria financiado, para tal foi solicitado recurso com a 
FEHIDRO (Fundo Estadual de Recursos Hídricos). Devido a necessidade de organização 
da questão agrícola, foi iniciada a criação da Câmera Técnica de Agricultura, com o 
objetivo de corrigir os problemas enfrentados devido a agricultura, no Rio Araranguá. 
No ano posterior, ocorreram eleições, com conturbações devido à renúncia do presidente 
em exercício, por discordar com o processo eleitoral até então vigente. No entanto o deu 
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sequência às eleições, elegendo o novo presidente, membro da Companhia Catarinense de 
águas e Saneamento (CASAN), com mandato vigente de 2004 à 2006. Com a nova gestão, 
iniciou-se o processo de licenciamento de atividades agrícolas e a busca de recursos 
financeiros para o Comitê. Outro assunto que entrou na pauta de discussão, foi a criação da 
USITESC (Usina Termelétrica Sul Catarinense), no qual foi solicitado ao comitê um 
parecer técnico. 
Em sequência as atividades, no ano de 2005, foi realizado uma palestra, tendo como tema 
os Aquíferos Subterrâneos da Bacia do Rio Araranguá, mencionando a importância dos 
recursos hídricos da bacia, suas localizações, fragilidade, pontos de contaminação e como 
proteger este manancial. Voltou-se neste período ao projeto Microbacias 2 no que diz 
respeito a educação ambiental, com o intuito de proteção de fontes, instalação de fossas e 
outras ações. 
As novas eleições ocorreram em 2006, esta em harmonia entre os participantes do comitê. 
Assumindo um novo presidente, com mandato de 2006 a 2008. A nova gestão iniciou 
propondo uma campanha educativa, com o objetivo de diminuir o desperdício de água. 
Além disto, foi solicitado ao comitê para que se proclamasse com relação a Barragem do 
Rio do Solto, no qual em sua maioria mostrou-se favorável a este. 
Ainda neste ano, foi apresentado um estudo elaborado por professores especialistas na área 
vinculadas a Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC). Este, refere-se a um 
Processo de planejamento Participativo, que mostra a necessidade de ativação das Câmeras 
Técnicas, sendo que devem  buscar organizar e elaborar um plano de gerenciamento de 
recursos hídricos, provenientes da bacia. 
Em sequência ao que foi apresentado em 2006, no ano de 2007 colocou em prática o 
resultado dos estudos sobre o Processo de Planejamento participativo, sendo estabelecido 
um plano de trabalho com o seguinte formato: atividade de atualização dos membros, 
necessidade de um funcionário com atividade fixa no Comitê, maior divulgação deste, 
elaboração de informativos e cadastro das entidades de base. Também foram definidos as 
responsabilidades do presidente, vice-presidente e secretário do comitê, tornando assim 
mais eficaz a participação destes. Assim, de acordo com as diretrizes, O presidente deve ter 
participação no comitê a mais de dois anos, ter ciência da responsabilidade do seu cargo, 
disposição de tempo e articulação, ser idôneo, representar a Sociedade Civil e os Usuários 
de Água e ser suprapartidário. O Vice deve ser organizado, articulador, atuante e conhecer 
os objetivos do comitê. 
Com a pouca participação de algumas entidades no comitê, tomou-se a providência de 
substituir tais, pois este precisa de participação e empenho. Como várias atitudes foram 
tomadas para que esta ausência fosse ao menos justificada e ainda sim não obteve-se êxito, 
por maioria resolveu-se por retirá-las e convidar novas entidades.  
Devido a problemas particulares, o presidenta mencionou que não poderá continuar no 
cargo e assim solicitou que fossem feitas novas eleições, para completar seu mandato que 
encerrava em março de 2008. Assim, ficou estabelecido por consenso dos participantes do 
comitê que o novo presidente seria Sinésio Volpato, representante da SINDICARNES. 
Voltou neste ano ao tema da Barragem do Rio do Solto, já em execução, pois com a 
ocorrência de desertificação entre o município de Praia Grande e Forquilhinha, tornou-se 
tal situação preocupante, pois compromete a nascente do rio. Devido a tal acontecimento, o 
comitê fez sugestões sobre a obra, a fim de preservar ao máximo a área da bacia, enviando 
estas à Fundação do Meio Ambiente e a FATMA. Outro projeto apresentado neste ano foi 
o Projeto Petrobrás, que proporcionaria benefícios para a bacia como a instalação de 25 
novas estações meteorológicas, podendo prevenir enchentes e proporcionar previsões 
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climáticas, evitando maiores consequência de desastres naturais, além da divulgação de 
novas tecnologias ao agricultores, como o arroz orgânico.  
Ainda no ano de 2008, ocorreram novas eleições, sendo o novo presidente o representante 
da SAMAE. Com a nova formação o comitê inicia a discussão de criar uma associação, 
por este não ter personalidade jurídica. Para tal conta-se com o apoio jurídico dos 
advogados da Prefeitura Municipal de Araranguá.  
Um projeto chamado Piava Sul, iniciado na Bacia do Rio Itajaí, esteve na pauta de 
discussão a fim de ser seguido também pela Bacia do Rio Araranguá. Assim ocorreu e 
apresentou como metas desenvolver uma política de proteção com relação a água e 
solidificar a administração dos recursos hídricos. Sendo coordenado pela UNESC, com 
recursos da Petrobrás e da Agencia de Água do Itajaí, este último também colaborando 
com supervisão. Como consequência foram feitos 11 oficinas e no final ficou como 
produto o estudo que compõe a fase A do Plano de bacia. Este foi concluído com sucesso e 
apresentou seus resultados em fevereiro de 2011. 
Outros assuntos debatidos no comitê foram: Drenagem no Rincão, Canal auxiliar de 
Criciúma, Barra do rio Araranguá, TSGA (Tecnologias Sociais de Governança da Água), 
coordenado pela UFSC, com participação da EPAGRI e EMBRAPA. Foram realizados 
vários encontros com lideranças e como resultado principal obteve-se a instalação de 30 
estações hidro meteorológicas. 
As atuais discussões estão focadas na elaboração do Plano de Bacia, com recursos do 
projeto SC Rural/MB3, do Governo do Estado, coordenado pela SDS. Durante este 
processo deverão ocorrer  importantes decisões do Comitê.  
Quanto ao processo de desenvolvimento das reuniões, a análise das atas permitiu 
evidenciar que 95% das reuniões foram ordinárias, 85% ocorreram no município de 
Araranguá e 15% no município de Criciúma. Além disso, vale ressaltar que como em 
Araranguá apresenta uma estrutura a disposição como sede das reuniões, situada na 
EPAGRI, ficou decidido em votação que este seria o local fixo para os encontros do 
Comitê de Bacias do Rio Araranguá. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este estudo constatou a existência de particularidades e diferenças de um comitê para outro 
onde se destacam questões como a maturidade na tomada de decisão, diretamente 
relacionado com a resolução de conflitos que envolvem o uso da água que, por sua vez, 
este varia de uma região para outra. As decisões nos Comitês de Bacias são tomadas em 
grande parte com um caráter operacional relacionado às questões urgentes de cada região, 
denotando, portanto, que ainda não se efetivou um planejamento integrado das ações dos 
diversos Comitês estaduais. 
A partir do estudo dos Comitês de Bacias no Estado de Santa Catarina emergiram  
questões abordadas pelos Comitês relacionam-se prioritariamente com a qualidade ou a 
quantidade dos recursos hídricos, sendo estes os pontos preponderantes para a tomada de 
decisão.  
Apresentam-se ainda como desafios às questões referentes ao domínio das águas e à  
territorialidade. A complexidade envolvendo o processo decisório sob esta perspectiva fica 
evidente se for considerado que uma bacia é composta por rios de domínio da União e rios 
de domínio do Estado. Os municípios não têm o domínio da água, mas tem domínio sobre 
o território. Como consequência, poucos municípios convocam os Comitês para discussão 
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de seus planos diretores. Por conta disso, o grande desafio está em como fazer um 
planejamento integrando as diferentes bacias hidrográficas.  
O entrelaçamento teórico empírico e a inter-relação entre os dados primários e os dados 
secundários, possibilitaram a visualização do processo de gestão de acordo com o modelo 
de análise sugerido. Ficou evidente que a problemática envolvendo a gestão de recursos 
hídricos não é mais desconhecida da população em geral, que, a partir do processo 
participativo, passou a se preocupar com os problemas locais da água. No entanto, é 
necessário que outros trabalhos sejam realizados junto à comunidade para que se consiga 
efetivamente a responsabilidade de todas as instâncias, setores e agentes sociais não só na 
discussão, mas na implementação e acompanhamento das ações. 
Sabe-se, entretanto, que nem todos os agentes e questões são contempladas integralmente 
no modelo proposto por este trabalho. Emergiram algumas reflexões, considerados como 
desafios na gestão dos recursos hídricos e que poderão pautar pesquisas futuras. Dentre as 
quais estão incluídas questões como a gestão da diversidade, o exercício do poder, a 
comunicação, o processo de disseminação de informações, a motivação dos envolvidos, 
que podem suscitar estudos específicos os quais trarão contribuições para a melhoria do 
processo de gestão participativa promovido no âmbito dos comitês.  
 
Financiamento: Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC), PIBIC/2011. 
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